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CORREIÇÃO GERAL ORDINÁRIA  2026 – ANEXO 01
TABELIONATO DE NOTAS
PORTARIA CGJ Nº 104/2026





Tabelionato de Notas.  
O Gestor do   ________________________________________, declara sob pena de responsabilidade que:
 
	1) Estão regulares em seus aspectos formais os seguintes livros notarias, conforme art. 281, §2° do CNCGJ
	

	· Testamento Público
	|_| Sim 	|_| Não

	· Notas para escrituras em geral, procurações e substabelecimentos
	|_| Sim 	|_| Não

	· Reconhecimento de firma por autenticidade 
	|_| Sim 	|_| Não

	· Protocolo de Livros
	|_| Sim 	|_| Não

	· Índice único dos atos notariais (podendo ser elaborado exclusivamente em meio digital)
	|_| Sim 	|_| Não

	2) Os livros de notas físicos são confiados a um único escrevente ou são destinados para uso geral do serviço extrajudicial? (art. 284 do CNCGJ)
	|_| Sim 	|_| Não

	3) [bookmark: _GoBack]A distribuição dos atos são realizadas em até 10 (dez) dias, contados da data do lançamento da última assinatura no ato?  (art. 306 do CNCGJ )
	|_| Sim 	|_| Não

	4) O gestor anota a revogação ou renúncia do mandato/substabelecimento à margem do ato, conforme dispõem os §§ 1º a 4º do art. 368 do CNCGJ?
	|_| Sim 	|_| Não


	5) As confirmações das escrituras são realizadas no prazo de 5 (cinco) dias, preferencialmente no link do selo ao ato, disponível no site da Corregedoria Geral da Justiça ou junto à plataforma eNotariado, conforme art. 278 do CNCGJ?
	|_| Sim 	|_| Não


	6) Os documentos referentes aos atos notariais praticados são arquivados no serviço em pastas? (art. 281, II do CNCGJ)
	|_| Sim 	|_| Não


	7) Os traslados e certidões requeridos quando da prátrica do ato notarial são fornecidos emidos em 72 (setenta e duas) horas contadas do pedido? (art. 293 do CNCGJ)
	|_| Sim 	|_| Não

	8) São remetidas ao Colégio Notarial do Brasil - Conselho Fedreal (CNB-CF) - por meio da CENSEC - as informações elencadas no art. 277 do CNCGJ?
	|_| Sim 	|_| Não

	9) As certidões de testamento e as certidões de inteiro teor de escrituras de autocuratela ou de escrituras declaratórias que veiculem diretivas de curatela no caso de futura interdição são fornecidas somente ao próprio testador, declarante ou mediante ordem judicial? (art. 297 do CNCGJ)
	|_| Sim 	|_| Não

	10) Constam nas escrituras:
· A cotação discriminada das custas e emolumentos devidos pela prática do ato, com menção às normas definidoras dos seus respectivos fatos geradores? art. 352,XI do CNCGJ.
· O recolhimento do imposto de transmissão devido? art. 352, §3º, III do CNCGJ.
· Consulta acerca da indisponibilidade do bem ao CNIB, BIB e certidão do registro de imóveis? Art. 346 do CNCGJ.
· As consultas junto à Corregedoria Geral da Justiça, por sistema eletrônico apropriado, sobre a existência de registros de óbito em nome dos alienantes? (art. 357, VII, “c” do CNCGJ)
	|_| Sim 	|_| Não
|_| Sim 	|_| Não
|_| Sim  |_| Não
|_| Sim  |_| Não


	11) O serviço observa a proibição determinada no art. 276, parágrafo único do CNCGJ, de lavrar escritura pública, procuração ou outros atos notariais que envolvam crianças e adolescentes, em especial a sua colocação em família substituta, sem prévia ordem judicial?
	|_| Sim  |_| Não

	12) Nos divórcios, conversões de separação em divórcio e extinções de união estável consensuais com disposição sobre a partilha de bens, serão cobrados dois atos, um pela extinção do vínculo e outro pela partilha? (art. 303 do CNCGJ)
	|_| Sim  |_| Não


	13) É solicitada a retificação ou cancelamento da distribuição nos casos de erro material evidente ou quando tornados os atos sem efeitos? (Art. 308 do CNCGJ)
	|_| Sim  |_| Não


	14) O serviço expede a Declaração sobre Operação Imobiliária (DOI), conforme o artigo 8º da Lei Federal nº 10.426/2002.
	|_| Sim 	|_| Não

	15) Na lavratura de escrituras relativas a imóveis são apresentadas as certidões fiscais, a certidão de propriedade e ônus reais do imóvel, conforme art. 356 do CNCGJ?
	|_| Sim 	|_| Não

	16) Em caso de lavratura de ato notarial envolvendo a transmissão ou oneração de direitos reais sobre bens imóveis, é apresentada certidão do registro civil das pessoas naturais atestando o estado civil do transmitente? (art. 325 do CNCGJ)
	|_| Sim 	|_| Não

	17) A legitimidade das pessoas presentes ao ato em representação legal de pessoas jurídicas é aferida a partir da apresentação de certidão de seus atos constitutivos arquivada perante a Junta Comercial ou registrada no serviço de registro civil das pessoas jurídicas, acompanhada de termo de nomeação da diretoria, igualmente arquivada ou registrada, quando for o caso. (art. 333 do CNCGJ)
	|_| Sim 	|_| Não

	18) A procedência das procurações e substabelecimentos públicos é objeto de confirmação por meio idôneo, junto ao serviço notarial no qual arquivados ou pela visualização do ato junto à Central de Escrituras e Procurações (CEP) da Central Notarial de Serviços Eletrônicos Compartilhados (CENSEC), conforme art. 338 do CNCGJ.
	|_| Sim 	|_| Não

	19) Nas escrituras públicas declaratórias de posse e de cessão de direitos possessórios, consta a declaração de que o ato não tem valor como confirmação ou estabelecimento de propriedade, servindo, apenas à instrução de ação própria? (art. 384 do CNCGJ)?
	|_| Sim 	|_| Não

	20) Constam nas escrituras públicas de união estável as seguintes declarações exigidas no art. 387 do CNCGJ?
a) convívio público, contínuo e duradouro, estabelecido com o objetivo de constituição de família
b) que nenhuma das partes incorre nos impedimentos do artigo 1.521 do Código Civil
c) que as partes não são casadas ou, sendo casadas, encontram-se separadas de fato, ou não mantêm outro relacionamento com o objetivo de constituição de família
	|_| Sim 	|_| Não

	21) O testamento público é escrito pelo notário ou seu substituto legal somente? (art. 369 do CNCGJ)
	|_| Sim 	|_| Não

	22) Nas cessão de direitos hereditários onerosas a terceiros estranhos à sucessão, consta da escritura da escritura declaração do cedente de que deu ciência aos coerdeiros, os quais não demonstraram interesse na aquisição? (art. 380 do CNCGJ)
	|_| Sim 	|_| Não

	23) O serviço mantém fichas padrão para conferência nos atos de reconhecimento de firmas? (art. 505 do CNCGJ)?
	|_| Sim 	|_| Não


	24) As fichas de firma estão digitalizadas, conforme determina o art. 505 do CNCGJ?
	|_| Sim 	|_| Não

	25) No ato de reconhecimento de firma, a assinatura do tabelião ou seu preposto, juntamente com carimbo da serventia, estão sobrepostos, simultaneamente, tanto na etiqueta do serviço como ao documento no qual apostos? (art. 498, §14 do CNCGJ)
	|_| Sim 	|_| Não

	26) O serviço visa e arquiva a cópia da identidade e número do CPF do despositante da firma, na forma do  artigo 505 §§ 4º e 5º do CNCGJ?
	|_| Sim 	|_| Não

	27) O serviço coleta os dados biométricos ou fotografia do depositante no ato de abertura de firma? (ar. 273, §6º do CNCGJ)
	|_| Sim 	|_| Não

	28) Os cartões de firmas preenchem os requisitos mencionados no artigo 505, §1º do CNCGJ? 
a) nome, endereço, profissão, nacionalidade, estado civil, filiação e data de nascimento do depositante
b) indicação do número de inscrição no CPF, se houver, e do documento de identidade do depositante, com os respectivos números, data de emissão e repartição expedidora
c) data do depósito da firma e assinatura do depositante, que deverá ser aposta duas vezes
d) nome, matrícula e assinatura do funcionário que verificou a regularidade do preenchimento dos dados e da aposição da firma do depositante
	|_| Sim 	|_| Não

	29) O ato de reconhecimento remoto de firma por autenticidade preenche todos os requisitos exigidos no artigo 542 do CNCGJ?
	|_| Sim 	|_| Não

	30) O Serviço realiza a materialização de documentos eletrônicos da forma prevista no artigo 534, § 1º do CNCGJ ?
	|_| Sim 	|_| Não

	31) Na lavratura de escrituras de inventário, partilha, divórcio e extinção de união estável é feita consulta prévia sobre escrituras de inventário, de partilha, de separação e de divórcio junto à Corregedoria Geral da Justiça, na forma do art. 440 do CNCGJ?
	|_| Sim 	|_| Não

	32) Na lavratura da escritura pública de inventário e partilha, são exigidos os documentos previstos no artigo 459 do CNCGJ?
	|_| Sim 	|_| Não

	33) É exigida a presença de advogado na lavratura das escrituras de inventário, de partilha, de divórcio, de conversão de separação em divórcio e de extinção de união estável consensuais, conforme dispõe o art 438 do CNCGJ?
	|_| Sim 	|_| Não

	34) Na lavratura de escrituras, procurações, testamentos públicos e cerrados e atas notariais são integralmente gravados em vídeo, com a captura de imagem e áudio de todas as partes intervenientes e do tabelião ou de seus empregados, além da plena identificação do local de realização do ato, quer na sede da Serventia ou fora dela, e neste último caso sempre dentro dos limites territoriais do Município para o qual o tabelião de notas recebeu a sua delegação, conforme art. 273, §4º do CNCGJ?
	|_| Sim 	|_| Não

	35) É observada pelo Serviço a territorialide do imóvel na lavratura da ata notarial da Usucapião Extrajudicial ? (art. 411 do CNCGJ)
	|_| Sim 	|_| Não

	36) É mantido o  registro eletrônico de todos os atos de conteúdo econômico lavrados, nos termos do artigo 253 do CNCGJ?
	|_| Sim 	|_| Não

	37) São comunicadas à Unidade de Inteligência Financeira (UIF), por meio do Sistema de Controle de Atividades Financeiras – SISCOAF as operações que, por seus elementos objetivos e subjetivos, possam ser consideradas suspeitas de lavagem de dinheiro ou financiamento do terrorismo, como determina o art. 251 do CNCGJ?
	|_| Sim 	|_| Não

	38) É informado à Corregedoria Geral da Justiça, por intermédio do Sistema Módulo de Apoio aos Serviços – MAS, até o dia 31 de janeiro, a inexistência ao longo do ano anterior de operação, proposta ou situação suspeita passível de comunicação à Unidade de Inteligência Financeira (UIF), conforme art. 252 do CNCGJ?
	|_| Sim 	|_| Não

	39) Consta consignado no ato que se trata de ato eletrônico puro ou híbrido, indicando expressamente as pessoas que o assinaram eletronicamente e, em se tratando de ato híbrido, presencialmente? (art. 528, I do CNCGJ)
	|_| Sim 	|_| Não

	40) Consta do ato eletrônico a matrícula notarial eletrônica, os números do ato, do livro e das folhas em que foi lavrado? (art. 528, IV do CNCGJ)
	|_| Sim 	|_| Não

	41) O responsável pelo ato procede o upload da versão “arquivo assinado” do ato para o sistema ou plataforma do tabelionato imediatamente após a prática do ato eletrônico na plataforma eNotariado? (Art. 286, parágrafo  único do CNCGJ.)
	|_| Sim 	|_| Não

	42) O serviço realiza backup de todos os atos eletrônicos praticados e de seus documentos em mídia local apta a ser utilizada em caso de inviabilidade eventual do sistema ou plataforma, na forma do artigo 287 do CNCGJ?
	|_| Sim 	|_| Não

	43) O Sistema ou plataforma são aptos a indexar e filtrar, conjunta ou isoladamente na busca dos atos eletrônicos, de acordo com os parâmetros do artigo 288 do CNCGJ?
I – número do livro e folhas
II – número da matrícula notarial eletrônica – MNE
III – número do selo
IV – CPF ou CNPJ dos participantes
V – data da prática do ato
VI – responsável pela prática do ato
VII – espécie de ato notarial.
	|_| Sim 	|_| Não


Pelo presente termo de responsabilidade, _________________________________________________, (Delegatário/ Interventor/ Responsável pelo Expediente) do Serviço do _______________________________________________, declaro para os devidos fins, que no desempenho das funções a mim conferidas, observo integralmente os deveres e obrigações determinadas no artigo 30 da Lei nº 8935/94, e que as informações consignadas no presente formulário são fidedignas e retratam as condições em que se encontram o acervo, os atos praticados no serviço, assim como a relação dos livros utilizados e os documentos arquivados e que as falhas havidas foram devidamente relatadas para correção, sendo as informações prestadas de minha inteira responsabilidade, sob as penas da Lei (art. 31 e 32 da Lei nº 8935/94). Declaro, ainda, que tenho ciência de que esta Corregedoria Geral da Justiça poderá, a qualquer tempo, realizar o monitoramento/fiscalização permanente, conforme preconizado nos artigos 14 e 15 do Código de Normas desta E. Corregedoria e que estou ciente de que a falsidade nas informações prestadas implicará nas penalidades disciplinares cabíveis.
              Comarca de _________________________,  ____ de _______________ de 2026.

_________________________________________
Assinatura/nome-matrícula
	













Observações:
Preenchimento do formulário: quando a pergunta não se aplicar ao Serviço, deve-se preencher a opção NÃO e apresentar justificativa no campo Observações.
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